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Comenciosu Administrativo Trihutário
Célul3 de Julgamento de l' Instância

Interessado: João Morais de Abreu - ME
Endereço: R. E (Vila Velha IV), 180 Fortaleza (Ce)
CGF: 06 371596-1 CGC: 1O.506354/0001-óó
AulO de Infração n" 2014.08081.6
Processo nO I /46/2015

Emcnw; Omj~ã() de receitas de produtos nãn sujeitos à
'Ub3{]tuiç;;o {fibuliiri", no c'crc,cio de 2009, del.~(ada por
meio da Demon'!rJçâo do RcsuHado com Mercadorias - DRM,
Conlribuin!e "plante reln Simples Nacional. Auto de Infração
julgado PROCEDENTE. O.cisã" amparada nos ArI'. 1', * I',
da InstTuç"ONorm'li,'a n" ORi201O; 92, * 8", inc. IV, da Lei nO
12.670/96; 34. da Lei Complcmcnwr n" 12Jf2(X)(,; J3. 14, inc.
I, d. R"SOluçiinCGSN n" 30/200H. Penalidade prevista no An.
44. ine_ I, * I", da Lei rf 9.430/% (oom redação dada pela Lei
n" 11.4HH, lIe 15 de junho de 2007).
Autuado revel.

Relatório:

Reporta-se o presente proce~so li acusação de omissão de receitas de produlOs não
sujeitos li subslituição lributária em 2009, no montante de R$ 31.596,03 (lrinta e um mil,
quinhentos e noventa e seis reais e lrés cenlavos). detectada por meio da Demonstração
do Resultado com Mercadorias - DRM .

Há, no Auto de Infração lavrado, a indicação dos dispositivos considerados infringidos,
bcm como da penalidade aplicada, sendo ela a disposta no Art. 44, inc. I, parágrafo lfi, da
Lei nfi 9.430/96 e da Lei nO 11.488/07.

Além da peça basilar que instrui o presente proces~o, [oram anexados aos autos diversos
documentos fiscais, denlre os quais destaco:

• Mandado de Ação Fiscal nO 2014.17559 (fls. 03);
• Tcrmo de Início de Fiscalização nU2011.16289 (fls. (4);
• Aviso de Recebimento -- AR (f1s, 05(06);
• Edital de Intimação nO01512014 (l1s. (7);
• Planilha de Fiscalização de Empresas Optantes do Simples Nacional (fls. 08/24):
• Declaração Anual do Simples Nacional (tls. 25/31);
• DJEF _ Declaração de Informações Econômico-Fiscais (fls. 32/44);
• Termo de Conclusão de Fiscalização nO2014.25607 (fls. 45);
• Aviso de Recebimento -AR (fl~. 46(47);
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• Edital de Notificação nU 10/2014 (fls. 48);
• Aviso de Recebimento -AR (fls. 52/53);
• Edital de Intimação nO 20/2014 (fls. 55).

Corre o feito riscaI à revelia (fls. 5fi).

É o relatório.

Fundamentação:

De início. devo deslacar que não detectei nos autos nenhum vicIO formal que leve li
necessidade de declaração de nulidade do feilo fiscal. Faz.se importante mencionar que a
ciência do contribuinte ocorreu por Edital, diante da impossibilidade de enlr~ga da
documentação por carta, com Aviso de Recebimento-AR.

A empresa autuada é optante pejo Simples Nacional. A Lei Complementar (LC) nO
123/2006 estabeleceu normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a
ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples
Nacional. Para fins de fiscali1,ação no estabelecimento, foi utilizada a Planilha de
Fiscalização de Empresas Optantes do Simples Nacional, prevista no Arl. 7", ~1°, da
Instrução Normativa nO08/2010, a seguir reproduzido:

'"Art, 7" Para fundamentar a constituição d" ~rédito tributário, o
llgenlO detentor da ",nO fi"",1 deverlÍ utilizar as inform"ções
nece"""ri", ao ievantameu!O econõmi"o-finaoceirn e fiscal do
estabelecimento, oblidas diret"mcnlC do contribuinte ou "partir
das fonte> abaixo indicadas e regi,td.I"< em program"
eletrilnico, disponibilizado pela Cüordenadori" da
Admiui>lração Tributária - CATRI,

~1" O pTOb"an\a elouõuico previ.'iü no capul ser"
disponibilizado na Inlr"nCi da SEl'AZ para li'" übrigatório c
o<du.,ivo pelos Agentes do Fis"o, em lOda,", aç6e, fis""i, das
empres", opu",!C" dü Simpic" Nacion"t, inclu,i,'" na, ações
fiscais decorreme, d. baixa cadastrai.

Do preenchimento da planilha resultou a apuração, por melO da Demonstração do
Resultado como Mercadorias - DRM, de uma diferença que não se juSlirica (ver
demonstrativo às fls. 14). A DRM é uma técnica de fiscalização devidamente previsla em
nossa legislação (Ar!. 92, ~ 8", inc. IV, da Lei nO12.670/96), que leva em consideração a
movimentação de mercadorias no período, incluindo compras, vendas, estoques inicial e
final, lransferências e devoluções. dentre outros. No caso sob análise, a DRM revelou que
a empresa obteve receita líquida inferior ao custo das mercadorias vendidas,
caracterizando omissão de receitas. Reproduzo a seguir o Ar!. 92, liSO, inc. IV, da Lei nO
12.670/96:
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"Art. 92

~ R' Caracteriza-se um;""n de ,cccila " "corrfneia dos
segllinlcs falus;

IV _ montante d" receita lfquida inferior ao custo do' produto,
vendidos, ao custo das mercadoria, venciid"_' " ao cuslo cl,,,
serviços prestados no período """li<acio;

A Lei Complementar nO 123/2006, em seu ArL 34, estabelece que aplicam-se às empresas
optantes pelo Simples Nacional todas as presunções de omissão de receitas existentes nas
legislações de regência dos imposlos e contrihuições. As empresas optantes pelo Simples
Nacional têm, dentre várias obrigações acessórias, a de adquirir e efetuar vendas de
mercadorias acobertadas por notas fiscais, mantendo-os em boa guarda e conservação
(Arls. 2° e 9" da Resolução CGSN nO10.12007). A DRM deixou claro que o conlribuinle
comeleu infração. Nesse sentido, vejamos os Arls. 13 e 14, inc. I, da Rcsoluçao CGSN nO
30/2008, a seguir reproduzidos:

'"Art. 13. Constitui infração. para o., fins desta Re,olução, todo
ação ou omi,silo, voluntário ou involunláTia, do ME ou EPP
que impone em inohsorvilnçia dos no,mas do Simples
Nacion.l"'

"Art, 14. Considera.<;e lambém (lcorrid" infração qu.ndo
constatad.:
1- omissão de receita,; ..

Em razão da infração em questão, cabe a aplicação da sanção esl3bclccida pelo Ar!. 44,
inc. I, * ]0, da Lei nO9.430/96 (com redação dada pela Lei nO11.488, de 15 de junho de
2007), a seguir reproduzido:

"Art. 44, Nos c.so, de lançamento de oficio, serão aplicadas as
",guintes muila.:
1 75% (,elen!. e çinco por cento) ",ore a totalidadc ou
diferença de impu,to uu contribuição no, e,,,o' de falta de
p'gument" ou recolhimento, do f.lra de declaração" ""$ casos
de ded","_"o inexata;
~ 10O pe,centual de mulla de que traIa o inciso t do caput deste
anigo ,erá duplicado nos ea,," previstos nos a,t,. 71, 72 e 73
da Lei n" 4.502, de 30 do n(lvcmhro de 1~54,
independentemente de oulras penalidade, admini>lrativas ou
crimin,is ""bive;,.

Declaro a decisão que se segue.
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Decisão:

Julgo a presente ação fiscal PROCEDENTE, intimando a empresa autuada a recolher, aos
cofres do Estado, conforme demunstrativo a seguir, o valor de R$ 987,37 (novecentos c
oilenla e sete reais e trinta e sete centavos), bem como os devidos acréscimos legais, no
prazo legal de 30 (trinta) dias, 3 contar d~ dal~ da ciência dessa decisão, ou, em igual
período, interpor recurso ao Conselho de Recursos TribUlários, na forma da legislação
processual vigcnt~.

- Cálculos -

Omissão de receitas em 2009

ICMS
Multa

Vr. TOlal

R$ 394,95
R$ 592,42

R$ 987,37

Fortaleza, 30 de abri) de 2015.

J.r~/ê/-j
Sérgio André Cavalcante
Julgador AlImin;QMivo.

Tribulário
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